
TERMO DE REVOGAçAO DE LICITAçAO 

Convite no 2019.01.14.3 

0 Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de lnfraestrutura, o Sr. Ygor de 
Menezes e Bezerra, no uso de suas atribuiçoes legais, em especial do art. 49 da Lei 8.666/93, REVOGA o Processo 
Licitatôrio na modalidade Pregao Presencial no 2019.01.14.3 por motivo de interesse püblico. 

0 Presidente da Comissão Permanente de Licitaçao do MunicIpio de Farias Brito, o Sr. 
Tiago de Araüjo Leite, nomeado pela Portaria no 01020119/2019, de 02 de Janeiro de 2019, do Senhor Prefeito 
Municipal, vem apresentar sua justificativa e recomendar a revogação do Processo Licitatório n° 2019.01.14.3, pelos 
motivos abaixo expostos: 

I — DO OBJETO 

Trata-se de revogaçao do Processo licitatório n° 2019.01.14.3 na modalidade CON VITE, 
que teve como objeto a contrataçao de serviços de engenharia para execução das obras de pavimentacao em pedra 
tosca sem rejuntamento em diversas localidades do MunicIpio de Farias Brito/CE. 

II— DA S(NTESE DOS FATOS 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitaçao do MunicIpio de Farias Brito, 
publicou o Edital do referido processo nos meios legais, designando a Sessão recebimento, abertura e julgamento das 
Propostas de Preços e dos Documentos de Habilitaçao para o dia 22 de Janeiro de 2019 as 09:00 (nove) horas. 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitaçao do MunicIpio de Farias Brito, 
respeitando os princIpios gerais de direito püblico, as prescriçöes da Lei Federal n°. 8.666/93 (Lei de LicitaçOes), 
procede, em nome da Secretaria Municipal de lnfraestrutura e em defesa do interesse püblico, a REVOGAAO DA 
LICITAçAO na modalidade Convite n° 2019.01.14.3, supramencionada, em razäo de erro detectado na planhlha 
orçamentária, mais precisamente na aplicação do BDI nos valores unitâos dos serviços, cujo percentual aplicado está 
divergente do apresentado na composição, impossibilitando assim, o prosseguimento da referida licitaçao. 

Além disso, a Administraçao, por intermédio da Secretaria Municipal de lnfraestrutura, 
concluiu que, a planilha orçamentâria deverá ser reformulada e um novo procedimento licitatório será publicado. 

Diante da ocorrência de fatos supervenientes, a Administraçao perdeu o interesse no 
prosseguimento deste processo Iicitatório. Nesse caso, a revogação, prevista no art. 49 da Lei de Licitaçoes, constitui a 
forma adequada de desfazer o procedirnento licitatôrio tendo em vista a superveniência de razöes de interesse püblico 
que fazem com que o procedimento Iicitatório, inicialmente pretendido, näo seja mais conveniente e oportuno para a 
Administraçao PUblica. 

Art. 49. A autoridade competente para a aprovaçao do procedimento somente poderá 
revogar a licitaçao por razôes de interesse pUblico decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer 1  
escrito e devidamente fundamentado. 
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Desse modo, a Adrninistraçao ao constatar a inconveniência e a inoportunidade poderá 
rever o seu ato e consequentemente revogar o processo licitatório, respeitando-se assim Os princIpios da legalidade e 
da boa-f& administrativa. 

Desta forma, a Administraçäo Piblica não pode se desvencilhar dos principios que 
regem a sua atuação, principalmente no campo das contratacOes püblicas, onde se deve buscar sempre a satisfaçäo 
do interesse coletivo, obedecendo Os principios previstos no art.37 da Constituicäo Federal e no art. 30  da lei 8.666/93. 

lll - DADECISAO 

Diante do exposto, corn fuicro nos fundamentos de fato e de direito já expostos, o Sr. 
Presidente da Comissão Permanente de Licitaçao recornenda a REVOGAçAO do Convite n° 2019.01.14.3, nos termos 
do art. 49 da Lei n° 8.666/93. 

E importante destacar que a presente justificativa näo vincula a decisâo superior acerca 
da conveniência e oportunidade do ato de revogaçao da licitacao, apenas faz uma contextualização fática e documental 
corn base naquilo que foi carreado a este processo fazendo urn paralelo corn as disposicöes da lei acerca do tema em 
apreço. Contudo, vern sornar no sentido de fomecer subsidios a Autodade Administrativa Superior, a quem cabe a 
anâlise desta e a decisäo pela revogação. 

Farias Brito/CE, 21 de Janeiro de 2019. 

Tiago de AraUjo Leite 
Presidente da Cornissão Permanente de Licitaçao 

Luclessian Cafixto da ' ilva Alves 
Mernbro 

Rais Barposa da Silva 
Membro' 

nbe Oliveira1  < 	
& 

Assessoria Jtpridica 
OAB/CE n° ^11959 

Ratifico os 	ioyapresentados na presente justificativa pela Sra. Pregoeira e REVOGO 
o Processo Licitatório Pregao Presencij9tJ19.01 .14.3, nos Termos da Lei n° 8.666/93. 

Ygor de M'erzes e Bezerra 
Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de lnfraestrutura 

CNPJ NO 07.595.572/0001-00 
Rua José Alves Pimentel, 87 - Centro - CEP. 63.185-000 - Tel: (88) 3544 1223 


